
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2843231 - SP (2025/0015137-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLEODILSON LUIZ SFORZIN
ADVOGADO : CLEODILSON LUIZ SFORZIN (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP067978
AGRAVADO : LELLO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SOCIEDADE

EMPRESARIA LTDA
ADVOGADOS : TALITA MONICA RODRIGUES - SP408795

VINÍCIUS FERREIRA BRITTO - SP195297
DEBORA CHEDID ZARIF - SP237796

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 141 E 492 DO
CPC. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
INCIDÊNCIA DA  AGRAVO EM RECURSO SÚMULA 182/STJ.
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado no  III, “a” e “c”, da art. 105,
Constituição Federal, no qual se alega julgamento ultra petita, com
violação aos arts. 141 e 492 do CPC, além de dissídio
jurisprudencial. 
 
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão:
(i) definir se a decisão agravada, ao inadmitir o recurso especial,
incorreu em violação ao princípio da congruência processual (arts.
141 e 492 do CPC);
(ii) estabelecer se o agravo em recurso especial cumpriu o dever
de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
recorrida, nos termos do  III, do CPC e  I, do art. 932,  art. 253,
RISTJ.
 
III. Razões de decidir
3. O exame de recurso especial por divergência jurisprudencial
exige a demonstração analítica do cotejo entre os acórdãos
paradigmas e o recorrido, o que não se satisfaz com a mera
transcrição de ementas.
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4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial possui
dispositivo único e incindível, devendo ser impugnada em sua
integralidade pelo agravante, sob pena de violação ao princípio da
dialeticidade.
5. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
da decisão recorrida atrai a incidência da Súmula 182/STJ,
impedindo o conhecimento do agravo.
6. Alegações genéricas ou reprodução das razões do recurso
especial não configuram impugnação efetiva, concreta e
pormenorizada, o que inviabiliza a análise do mérito recursal.
 
IV. Dispositivo
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2843231 - SP (2025/0015137-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLEODILSON LUIZ SFORZIN
ADVOGADO : CLEODILSON LUIZ SFORZIN (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP067978
AGRAVADO : LELLO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SOCIEDADE

EMPRESARIA LTDA
ADVOGADOS : TALITA MONICA RODRIGUES - SP408795

VINÍCIUS FERREIRA BRITTO - SP195297
DEBORA CHEDID ZARIF - SP237796

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 141 E 492 DO
CPC. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
INCIDÊNCIA DA  AGRAVO EM RECURSO SÚMULA 182/STJ.
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado no  III, “a” e “c”, da art. 105,
Constituição Federal, no qual se alega julgamento ultra petita, com
violação aos arts. 141 e 492 do CPC, além de dissídio
jurisprudencial. 
 
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão:
(i) definir se a decisão agravada, ao inadmitir o recurso especial,
incorreu em violação ao princípio da congruência processual (arts.
141 e 492 do CPC);
(ii) estabelecer se o agravo em recurso especial cumpriu o dever
de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
recorrida, nos termos do  III, do CPC e  I, do art. 932,  art. 253,
RISTJ.
 
III. Razões de decidir
3. O exame de recurso especial por divergência jurisprudencial
exige a demonstração analítica do cotejo entre os acórdãos
paradigmas e o recorrido, o que não se satisfaz com a mera
transcrição de ementas.
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4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial possui
dispositivo único e incindível, devendo ser impugnada em sua
integralidade pelo agravante, sob pena de violação ao princípio da
dialeticidade.
5. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
da decisão recorrida atrai a incidência da Súmula 182/STJ,
impedindo o conhecimento do agravo.
6. Alegações genéricas ou reprodução das razões do recurso
especial não configuram impugnação efetiva, concreta e
pormenorizada, o que inviabiliza a análise do mérito recursal.
 
IV. Dispositivo
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 1390-1391).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, devendo ser conhecido e provido por violação a
dispositivos de lei federal (e-STJ, fls. 1394-1410).

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada deixou de apresentar contraminuta (e-STJ, fl. 1412).

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 1390-1391):

I. Trata-se de recurso especial interposto por CLEODILSON LUIZ
SFORZIN, com fundamento no  III, "a" e "c", da Constituição art. 105,
Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 7ª Câmara de Direito
Privado.

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea "a" da
norma autorizadora.

Fundamentação da decisão:

Sem qualquer procedência a assertiva de violação aos arts. 141 e 492
do CPC, pois a C. Câmara desvendou a controvérsia em consonância
com as exigências legais, analisando as questões postas e
fundamentando sua decisão, dentro dos limites em que proposta a ação.
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III. Melhor sorte não colhe o reclamo sob o prisma da letra "c".

O exame de admissibilidade do recurso especial, em que se alega
dissídio de jurisprudência, requer a demonstração analítica para
comprovar a identidade do suporte fático e normativo. Não basta, em
princípio, apenas a transcrição de ementa. Isso porque somente o texto
do acórdão tem a eficácia própria da prestação jurisdicional, insuficiente
a sua ementa para a configuração da divergência apta a ensejar o
reexame do tema pela instância especial.

Nesse sentido: "(...) É entendimento firme nesta Corte Superior que a
mera transcrição de ementas e de excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea 'c' do permissivo
constitucional" (Agravo em Recurso Especial 1751977/MS, Relator
Ministro Marco Buzzi, in DJe de 18.12.2020).

IV. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art. 1.030,
V, do CPC.

No presente processo, a parte agravante insurgiu-se através de recurso
especial contra o v. acórdão erigido pela C. 7ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo, com fundamento no  III, "a" e "c", da art. 105,
Constituição Federal.

Aduz, em suas razões, que estão presentes os requisitos para o
conhecimento e provimento de seu recurso, devendo ser reformado acórdão que
confirmou decisão proferida pelo juízo de primeiro grau, a qual julgou procedentes os
pedidos do autor, ora agravado, condenando o agravante à outorgar escritura definitiva
de venda e compra do imóvel; atualizar o cadastro do imóvel; e pagar multa contratual
e valores relacionados a processos fiscais.

Ademais, o Tribunal de origem rejeitou a alegação de julgamento ultra
petita, com base na interpretação lógico-sistemática da petição inicial, que abarcava os
pedidos fixados na sentença.

O recurso especial inadmitido foi interposto sob alegação de negativa de
vigência aos artigos 141 e 492 do CPC, sob o argumento de que a sentença e o
acórdão foram ultra petita, ao incluir condenações não previstas na causa de pedir e
nos pedidos iniciais. Sustenta que a multa diária de R$ 500,00 e a aplicação de
cláusula contratual não foram objeto de pedido específico. Fundamenta o recurso
invocando divergência jurisprudencial apontada com base em decisões que
reconhecem nulidade de julgamentos extra petita (e-STJ fls. 1363-1379).
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Ocorre, contudo, que nos termos do  do CPC e do art. 932, inciso III,
 parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não seart. 253,

conhecerá do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente
todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por
um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, a parte agravante não impugnou a incidência dos óbices
de maneira específica e suficiente, do mesmo modo que não foram apresentados fatos
novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se
demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pela decisão que inadmitiu o
recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO ANTE A
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do CPC/15
e 253, I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, deve o
agravante demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão
que inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu na hipótese.
Incidência da Súmula 182 do STJ.

2. São insuficientes ao cumprimento do dever de dialeticidade recursal
as alegações genéricas de inconformismo, devendo a parte autora, de
forma clara, objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão
impugnada. Precedentes.

[...]

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 2.732.937/SE,
Turma, julgado em  DJEN de 19/5/2025,  26/5/2025.
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA.  § 4º, I, DO  ENTENDIMENTO ART. 544,  CPC/1973.
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

[...]

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do
mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a
inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta
decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições
legais e regimentais.

[...]

5. Embargos de divergência não providos.

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, relatorEAREsp n. 746.775/PR,
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em

 DJe de )19/9/2018,  30/11/2018.

Diante disso, não conheço do recurso, dada a ausência de impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão agravada, em especial quanto à
inaptidão do agravo para demonstrar a existência do cotejo analítico entre os acórdãos
paradigmas e a decisão recorrida, com a comprovação da identidade do suporte fático
e normativo suscitado.

Verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o especial com fundamentos
na ausência de violação aos dispositivos e lei federal (  e  ambos doart. 141  art 492,
Código de Processo Civil) e na ausência de demonstração analítica para comprovar a
identidade do suporte fático e normativo.

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
reprodução das razões do recurso especial, sem realizar a devida impugnação aos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade. O que impede o conhecimento do apelo
nesse ponto.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO ANTE A
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do CPC/15
e 253, I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, deve o
agravante demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão
que inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu na hipótese.
Incidência da Súmula 182 do STJ.

2. São insuficientes ao cumprimento do dever de dialeticidade recursal
as alegações genéricas de inconformismo, devendo a parte autora, de
forma clara, objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão
impugnada. Precedentes.

3. Em obiter dictum, o acórdão recorrido está em sintonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "sempre
que a apreciação do excesso de execução ou da inexigibilidade da
obrigação exigir dilação probatória que vá além do simples documento, a
observância do procedimento da ação incidental de embargos se tornará
obrigatória" (  relator Ministro Luis Felipe Salomão,REsp n. 1.987.774/CE,
Quarta Turma, julgado em  DJe de . Incidência das 21/3/2023,  4/5/2023)
Súmulas 07 e 83 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 2.732.937/SE,
Turma, julgado em  DJEN de ) 19/5/2025,  26/5/2025.

É assente na jurisprudência desta Corte que, em razão do princípio da
dialeticidade, deve o agravante demonstrar, de modo claro e fundamentado, o
desacerto da decisão que inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu na hipótese
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado AREsp n. 2.141.268/DF,
em  DJEN de ). 3/6/2025,  13/6/2025.

Dessa forma, a partir do cotejo entre a decisão de admissibilidade e as
razões do agravo, verifico a existência de óbice formal impeditivo do conhecimento do
recurso, tendo em vista que a parte agravante não impugnou devidamente, de forma
integral e qualitativa, os fundamentos da decisão de admissibilidade recursal.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.843.231 / SP
Número Registro: 2025/0015137-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10948973320198260100

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEODILSON LUIZ SFORZIN
ADVOGADO : CLEODILSON LUIZ SFORZIN (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP067978
AGRAVADO : LELLO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SOCIEDADE 

EMPRESARIA LTDA
ADVOGADOS : VINÍCIUS FERREIRA BRITTO - SP195297

DEBORA CHEDID ZARIF - SP237796
TALITA MONICA RODRIGUES - SP408795

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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